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“O IFAP não é reconhecido
pelas Finanças nem Bruxelas”
Há questões de “ordem operacio-
nal”relacionadas coma restrutura-
ção do Ministério da Agricultura
que são para João Machado “ina-
ceitáveis”. OpresidentedaCAPde-
fende:“nãoépossívelextinguirdois
organismos como o INGAe o IFA-
DAP, de onde dependem todos os
pagamentoscomunitáriosequetêm
de ser reconhecidos tanto pelo Mi-
nistério das Finanças como pela
União Europeia,fundi-los e ter che-
gado ao ponto de não termos esse
doisorganismospagadores,porque
estãoextintoseoqueresultoudafu-
são, o IFAP, não o está nem Bruxe-
las nem em Portugal”.“Neste mo-
mento o IFAP não é reconhecido
pelo Ministério das Finanças,o que
é uma coisa extraordinária”,diz.

“O que acontece é que há meca-
nismos de segurança para o Estado
portuguêsparaserbempago”,afir-
ma João Machado.“O Ministério
das Finanças teria de reconhecer o
IFAPenãooreconheceuainda”,su-
blinha –“não deve achar que estão
reunidas as condições para o IFAP
serreconhecido”,acrescenta.Oque
quer dizer, conclui, que“neste mo-
mento,o Ministério daAgricultura
encontra-se na situação anacrónica
de não ter uma entidade pagadora

–do Estado português não ter uma
entidade pagadora para todo aqui-
lo que é política agrícola”. Daí que
defenda que quando em 2007 foi
publicado um calendário de ajudas
que deveriam ter sido pagas,“po-
dem arranjar as desculpas que qui-
serem para dizer que não as paga-
ram e até podem algumas delas ser
pequenasverdades.Masháumade
fundo que é não ter organismo pa-
gador”.

OInstitutodeFinanciamentoda
Agricultura e Pescas (IFAP) foi cria-
do na sequência da reorganização
do MADRP, iniciada pelo actual
Governo.Onovoórgãouniuasfun-
çõesatéentãorealizadaspeloINGA
– Instituto Nacional de Garantia
Agrícola e pelo IFAD – Instituto de

Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimentodaAgriculturaedasPes-
cas.

Finanças contestam
e dizem que IFAP está acreditado
ContactadooMinistériodasFinan-
ças, fonte oficial afirmou que “o
IFAPestáacreditadocomoorganis-
mopagadordamaiorpartedasaju-
das agrícolas comunitárias por des-
pachos ministeriais competentes”.
E,“nessa medida,o IFAP tem pago
com normalidade as ajudas agríco-
las habituais”.

Contudo,“noquerespeitaàsme-
didas novas financiadas pelo FEA-
DER[FundoEuropeuAgrícolapara
oDesenvolvimentoRural],oGover-
notemestadoacriaroquadro legal
eadministrativonecessárioqueper-
mita pagamentos, com segurança,
dasajudasaosagricultores”.Adian-
ta, em resposta escrita ao Jornal de
Negócios,que“as indicações que o
MinistériodasFinanças edaAdmi-
nistração Pública tem, aliás confir-
madas por declarações hoje [sexta-
-feira passada] prestadas publica-
mente pelo Ministro da Agricultu-
ra,é que o Decreto-lei que inclui es-
tascondiçõesserápublicadonapró-
xima semana”,que começa hoje.

Preços dos cereais condiciona
investimento no biocombustível

Jaime Silva disse que os cereais não
eram prioritários. A alta das maté-
rias-primasalteraráestaopinião?
O ministro já veio dizer que era

preciso produzir mais cereais, mas,
quandochegou,diziaqueoscereais
eram para acabar.Os biocombustí-
veis, o preço das farinhas e as con-
dições internacionaisderamrazãoà
ideia de que o País precisa de uma
reserva de alimentos, para minimi-
zar impactos do mercado interna-
cional.Oscereaisentramnaalimen-
tação dos animais influenciando o
preço da carne e leite. Não se pode
pensaracurtoprazonaagricultura.

Foram dadosossinaiserrados?
Não foi prudente acabar com as

ajudas e transmitira ideia dequeos
cereais eram para acabar. Este ano
há mais hectares semeados,mas te-
mos de esperar para ver se há mais
produção. Não foi também inteli-
gente matar a electricidade verde
[ver caixa ao lado].

O ministrofalhou nestaquestão?
Nãoépossívelqueumgovernan-

te, só porque a conjuntura é má,re-

tire os apoios e diga que não vale a
pena ter agro-ambientais e que os
cereais são para acabar. Dois anos
depois a conjuntura é distinta e te-
ríamos beneficiado se os apoios ti-
vessem continuado.

Os biocombustíveis estão a influen-
ciaropreçodopão,leiteecarne?
Nosbiocombustíveishouvepou-

ca prudência da UE e de Portugal.
Primeiro porque foram estabeleci-
dasquotasquandonãohaviameca-
nismos legaisedeprodução.Depois
porque não foram medidos os im-
pactos nos sectores referidos.Ago-
ra,ospreçosdoscereaisestãotãoal-
tosquenãocompensaproduzirbio-
combustíveis, que hoje competem
directamente com as rações.

Mascom oscereaisaltos,orendimen-
todosprodutoresaumenta...
O rendimento dos produtores

melhorou,masumacoisaéoqueos
produtores recebem e outra aquilo
queosconsumidorespagam,jáque
toda a cadeia incorpora um pouco
dos aumentos. Apesar de tudo, os
cereais em Portugal estão mais ba-

ratosdoquequandoaderimosàUE,
ouseja,maisumavez,os incentivos
à produção não devem ser conjun-
turais e sim estruturais.Se forem de
conjuntura as pessoas, estando mal
omercado,abandonam-noedepois,
quando vira, já não conseguem re-
por os níveis anteriores.

Aáreadecereaisaumentou ?
Este ano, sim. Não sei quanto,

masnoscereaisdesequeiro,comoo
trigo, é superior. Mas é normal, o
mercado está melhor e as pessoas
respondem.Isto não quer dizer que
haja mais produção, por causa da
seca.Nãoéporterchovidounsdias
que as coisas mudam.

EqualoimpactodoRPU?Asuaintro-
duçãolevou aoabandonodecereais.
Porque os cereais sem as agro-

-ambientais e com o preço de mer-
cado eram deficitários. Como há a
ajudasemproduzir,entãofaz-sepra-
dos e tem-se gado, por exemplo.
Não pode haver,nesta matéria,me-
didasdecurtoprazo.Quemsaiudos
cereais em 2005, agora não pode
voltar atrás.E dariam jeito ao País.

Nesta altura o MADRP
encontra-se na
situação anacrónica de
não ter uma entidade
pagadora para a
política agrícola.
João Machado
Presidente da CAP

AS CRÍTICAS AO GOVERNO

Reforma dasOCM
“ApresidênciaportuguesadaUEsaldou-
-seporausência:muitopouca interven-
çãoenegociação.Aúltimaeúnicagran-
denegociaçãoquefoi feita,daOCM[Or-
ganizaçãoComumdeMercado]davinha
edovinhosaldou-seporumpéssimane-
gociaçãoparaPortugal.OPaísantesre-
cebia entre 60 a 62 milhões de euros e
agora recebe 30 milhões de euros.
Nas hortofrutícolas a reforma não alte-
ra significativamente as coisas no sec-
tor em Portugal, genericamente. No
caso do tomate em particular, é outra
vez uma má reforma, porque deixa o

sector da produção, que é muito forte em Portugal, em maus de lençóis.
No açúcar, a reforma da OCM foi um desastre. A reforma do açúcar levou a aca-
bar com a produção de beterraba sacarina em Portugal e éramos dos melho-
res da Europa. Com um investimento brutal, porque era toda mecanizada. No
caso da beterraba sacarina, foi a UE que financiou a instalação da fábrica em
Portugal e agora vai financiar a sua saída.
O tabaco, embora incipiente em Portugal, foi outro sector que acabou.”

Florestas
“Tenho muita dificuldade em apontar
umamedidapositivanestagovernação.
Do ponto de vista estrutural da agricul-
tura portuguesa não consigo mesmo
apontar nenhuma. No caso das flores-
tas é paradigmático. É a paralisação to-
tal do sector em três anos. As ZIF [Zona
de Intervenção Florestal] não avançam
porfaltaderegulamentação;sobroudi-
nheiro do quadro comunitário porque
osprojectosnãoconseguiamser imple-
mentados; foi o que se viu na faixa do
nemátodo e com a doença dos sobrei-
ros.Continuatudoparado.Temavercom
aregulamentaçãodestequadrocomunitárioecomlegislaçãoqueacaboudesair
da RAN [Reserva Agrícola Nacional] e da REN [Reserva Ecológica Nacional] que
impossibilitaaplantaçãodeespéciesflorestaisemdeterminadosterrenos,quan-
do se dizia claramente que o objectivo era tornar os terrenos agrícolas menos
produtivos em florestais. É a incongruência e a paralisação total do sector. Tive-
mosinclusivamenteumsecretáriodeEstadodasFlorestasquenãoteveemfun-
ções mais do que um ano e que foi agora substituído. É o caos total.”

RelaçõesCAP-MinistériodaAgricul-
tura
“Asrelações institucionaissãomás.Ten-
do um sector que levou 30 anos a orga-
nizar em termos associativos e que no
caso da CAP tem uma cúpula que é par-
ceirosocial,noConselhoPermanentede
ConcertaçãoSocial,nãosepodedema-
neira nenhuma pensar – e é isso que o
MADRP pensa – que se pode prescindir
deste activo da sociedade civil substi-
tuindotudopeloEstado.Nãopode,por-
que isso é um Estado retrógrado. Para
alémdediscordamosdapolítica,discor-
damosdomodocomooMinistériosere-

laciona com as confederações: tenta permanentemente desorganizar o movi-
mentoassociativoorganizado,nosentidode ‘dividirparareinar’.Nosentidode,
desorganizando, descredibilizar – não é maneira séria de governar. O ministro
luta contra o movimento associativo organizado no sentido de o enfraquecer
porqueomovimentoassociativoorganizadoestácontraaspolíticasqueelede-
fende. Não é aceitável, do ponto de vista de um parceiro social como a CAP.”

“Electricidadeverde”
“Porque é que acabou? Porque é do orçamento nacional. São 20 milhões de
euros por ano, do OE [Orçamento do Estado], de que beneficiavam 27.000 agri-
cultores e 50.000 explorações. Não faz sentido fazer um discurso de compe-
titividade, de Alqueva, de investimento em obra pública, de dizer no Proder
[Plano de Desenvolvimento Rural] o mais importante é o Alqueva, de fazer uma
lei da água que obriga os agricultores a regar, quer queiram quer não. E de-
pois dizer, a maneira de regar é com electricidade e a electricidade é a mais
cara da Europa e nós afinal já não damos o apoio. Espanha prolongou a medi-
da até 2010.”
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